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LEt No 918/20í 7
de 28 de juho de 2017

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da
Lei Orçamentária referente ao exercÍcio de 201 I
e dá providências correlatas.

OPREFEITO DE SANTA LUZIA DO ITANHY, ESTADO DE SERGIPE,

FaÇo sabêr que a Câmara Municipal de Santa Luzia do ltanhy/SE aprovou
e eu, PREFEITO, sanciono a seguinte Lei:

CAPiTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1". A lei orçamentária do MunicÍpio de Santa Luzia do ltanhy, Estado
de Sergipe, referente ao exercício de 2018, será elaborada e executada segundo as
diretrizes gerais estabelecidas na presente lei, em observância ao disposto no art. 165, §
2', da Constituição Federal, e, em conformidade com as normas estabelecidas na
Constituiçâo Estadual, Lei Orgânica Municipal e no art.4'da Lei Complêmentar Federal no
10'l , de 04 de maio de 2000, compreendendo:

l- as prioridades da Administração Municipal;

ll - as Metas e os Riscos Fiscaisi

lll - as diretrizes para a elaboração, execução e alteraçôes do orçamento
do Município, sua êstrutura e organização,

lV - as diretrizes sobre despesas com pessoal e encargos sociais,

V - as diretrizes sobre a dívida pública Municipal;

Vl - as diretrizes sobre a Legislação Tributária;

Vll - as diretrizes para acesso a informaçâo e a transparência pública;

Vlll - disposlçÕes finais

CAPíTULO II

OAS PRIORIDAOES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art.20. As prioridades e metas para o exercício Íinanceiro de 2018 terão
suas estratégias voltadas para:
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l- desenvolvimento de polÍticas sociais voltadas para a elevaçáo da
qualidade de vida da população do MunicÍpio, especialmente dos Seus segmentos mais
carentes, reduzindo as desigualdades e disparidades sociais;

ll - modernizaçáo e ampliação da infraestrutura, identificação da
capacidade produtiva do MunicÍpjo com o objetivo de promover o seu desenvolvimento
econômico, utilizando parcerias com os segmentos econômicos da comunidade e de outras
esferas de governo;

lll - desenvolvimento institucional mediante a modernização,
reorganizaçâo da estrutura administrativa, valorização do setor público como gestor de
bens e serviços essenciais, visando o fortalecimento das instituiçÕes públicas municipaisi

lV - desenvolvimento de açÕes com vistas ao incremento da arrecadação
e adoção de medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas;

V - austeridade na utalização de recursos públicos e consolidação do
equilibrio fiscal, através do controle das despesas, sem prejuÍzo da prestação dos serviços
públicos ao cidadão,

Vl - promoção do desenvolvimento de políticas voltadas para a formação
educacional da criança e do adolescente, investindo, também, em açÕes de melhorias
físicas das unidades escolares, ampliando-as, modernizando-as e adaptando-as às rears
necessidades da população:

priorizando
nutricionais:

Vll - ampliação do acesso da populaçáo aos serviços básicos de saúde,
as açÕes que visem a reduÇão da mortalidade infantil e das carências

Art.40. O Anexo de Metas e Prioridades da Administraçâo Municipal para
o exercício de 2018 será publicado, através de Decreto Poder Executivo, juntamente com o
Cronograma de Desembolso.

CAPíTULO III

DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 50. As metas fiscais de receita, dêspesa, resultado primário, nominal e
montante da dívida pública para os exercícios de 2018 a 2O2O, assim como as demais
informaçÕes de que trata o art.4'da Lei Complementar Federal n" 101/2000, estão
estabelecidas na forma dos anexos desta lei, elaborados em coníormidade com as normas
editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

§ 1o. As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais sáo resultados
presumidos a partir de parâmetros de crescimento do Produto lnterno Bruto (PlB), taxas de
inflação e projeçÕes de crescimento das receitas oriundas de transÍerências fedeÍais e

estaduais.
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Vlll - apoio, divulgaÇão, preservaçáo e desenvolvimento do patrimÔnio
histórico, cultural e artÍstico do MunicÍpio, incentivando a participaçáo da populaçâo nos
eventos relacionados à história, cultura e arte.

Art. 30. As açÕes prioritárias e metas da Administração PÚblica Municipal
para o exercício de 2018 deveráo ser deÍlnidas a partir dos programas e açÕes constantes
no Plano Plurianual do Município referente ao quadriênio 2018-2021 .
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§ 2'. Quando da elaboração do projeto de lei orçamentária para o
exercício de 2018, a estimativa de receita e a fixação de despesa poderáo ser modificadas
em vista dos parâmetros utilizados na atual projeção sofrerem alteraçÕes conjunturais,
devendo as metas fiscais serem ajustadas, ficando automaticamente rêvistas as mêtas
fiscais estabelecidas nesta Lei, em conformidade com os valores previstos e fixados na Lei
Orçamentária de 2018.

§ 3o.O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas
informaçÕes divulgadas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de
Gestâo Fiscal.

Art.60. lntegra esta Lei, em atendimento ao disposto no § 30, do art.4o, da
Lei Complementar n" Federal n' 101/2000, o Anexo de Riscos Fiscais, elaborado conforme
instruÇÕes da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

ParágraÍo único.Para fins do disposto no art. 4', § 3", da Lei
Complementar Federal no 1O1l2OO0 e nêsta lei, são riscos fiscais os passivos contingentes
e outros riscos capazes de afetar as contas públacas, constituídas de dívidas cuja
existência depende de fatores imprevisÍveis, tais como precatórios, restos a pagar com
prescrição interrompida, débitos neo quitados com concessionárias de serviços públicos,
despesas classificáveis de acordo com o art. 37 da Lei Federal no 4.32011964 e outros
passivos contingentes, riscos e eventos fiscais imprevistos.

CAPíTULO IV

DIRETRIZES PARA A ELABORAçÃO, EXECUÇÃO E ALTERAçÓES DO ORçAMENTO
DO MUNICíPIO, SUA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art.7". O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa
discriminada por:

| - Unidade Orçamentária;

ll - Função;

lll- Subfunção;

lV - Programa;

V - Projeto, Atividade ou Operação Especial;

Vl - Categoria de Despesa;

Vll - Grupo de Despesa;

Vlll - Modalidade de Aplicação:

lX - Fonte de Recurso.

§ 1o. Os conceitos de funçâo, subfunção, programa, projeto, atividade e

operação especial são aqueles definidos na Portaria no 42 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, e em suas alteraçÕes

§ 2". Os conceitos e códigos de categoria econÔmica, grupo de despesa e

modalidade de apticaçao são aqueles dispostos na Portaria lnterm in isterial da Secretaria
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do Tesouro Nacional e da Secretaria dê Orçamento Federal no 163, de 04 de abril de 2001,
e suas alteraçÕes.

§ 30. Após a sanção da lei orçamentária, os Poderes Executivo e
Legislativo publicarão o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a
discraminação da despesa até o nível de elemento de despesa ou, quando necessário, sub-
elemento.

§ 40. Em uma mêsma açâo, fica autorizadã durante a execuçâo
orçamentária a criaçáo, por Decreto, de elemêntos de despesa desde que na mesma
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação já
existente.

§ 50. Poderão ser incluídas, por Decreto, novas açÕes ou novos elementos
de despesas em açÕes já consignadas no orçamento, desde que sejam decorrentes de
recursos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas cujos recursos
se.iam provenientes do Governo Federal e/ou Estadual, bem como, suas contrapartidas.

Art.8', A lei orçamentária anual será composta pelo Orçamento Fiscal e o
da Seguridade Social, compreendendo todas as receitas e as despesas dos Poderes
Executivo, Legislativo, fundos e autarquias instituídas e mantidas pelo Município.

Art. 90. O Pro,eto de Lei Orçamentária deve ser apresentado com a forma
e com o detalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se, no que couber, as demais
disposiçôes lêgais.

Art. 10. O Projeto de Lei Orçamentária e a respectiva Lei para o ano 2018
devem ser constitu ídos de:

| - mensagem;

ll - texto do projeto de lei;

lll - quadros orçamentários consolidados;

lV - demais demonstrativos, relatórios e anexos estabelecidos pela
legislação vigente, sobretudo a Lei Federal n' 4.320164 e a Lei Complementar Federal n'
101/00, relativos aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 11 . Fica o Poder Executivo autorizado a alterar os anexos da lei
orçamentária no caso de ocorrerem modificaçÕes na estrutura administrativa do Município,
decorrente de lei sancionada após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2018 à Câmara Municipal, desde que estas alteraçÕes não impliquem
em alteraçáo no valor total da despesa fixada na lêi orçamentária.

Art. 12. Além da observância das prioridades e metas que estão previstas
no Plano Plurianual - PPA 2018-2021, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais
somente devem incluir projetos novos se:

l- estiver contemplado no Plano Plurianual ou em lei que autorize a sua
inclusâo, caso a sua execução abranja mais de um exêrcício financeiro;

ll - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtençâo de uma unidade completa; e,

lll-não implique em paralisaçáo de projetos prioritários em execuçáo
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Art. 13. As propostas de modiÍicação da Lei Orçamentária por créditos
adicionais serâo apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei
Orçamentária Anual.

Art, 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de
parcerias público-privadas, nos termos da Lei Federal no 11.079, de 30 de novembro de
2004, e suas alteraçÕes, para a execução dê proJetos prioritários definidos pelo Governo.

Art. 15. A lei orçamentária conterá recursos para a transferência financeira
a consórcios públicos que o MunicÍpio fizer parte como ente consorciado, nos termos
previstos na Lei Federal no 11.1O7, de 06/04/2005.

Art. 16. Durante a execução orçamentária do exercício de 2018, fica o
Poder Executivo autorizado a realiza( transposiçÕes, remanejamentos e transferências.

§ 1o. A transposição, remane.jamento e transferência são instrumentos de
flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a função de
corrigir desvios de planejamento.

§ 20. Para efeitos desta Lei êntende-se como:

ll - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotaçôes relativos â
extinção, desdobramento, criação ou incorporação de unidades orçamentárias na estrutura
organizacional do MunicÍpio, ainda, de créditos ou valores de dotaÇôes relativas a
servidores que haja alteração de lotação durante o exercícioi

lll - transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do mesmo
órgão, num mesmo programa dê governo, mantendo-se o programa em funcionamento;

Art. í7.A lei orçamentária para 2O18 conterá Reserva de Contingência em
montante equivalente a, no mÍnimo, 0,5% (meio por cento) da Receita Corrente Líquida,
apurada nos termos do inciso lV do art. 20 da Lei Complementar Federal no 10'l , de 04 de
maio de 2000, destinada a atender aos passivos contingentes e a outros riscos e eventos
fiscais imprevistos.

Parágrafo único. Na hipótese de não utilização da Reserva de
Contingência nos fins previstos no "caput" deste artigo, os recursos correspondentes
podem ser destinados à cobertura de créditos suplementares e especiais que necessitem
ser abertos para reforço ou inclusão de dotaçÕes orÇamentárias, de acordo com a
avaliação da Administraçáo Pública.

Art. 18. O projeto de Lei Orçamentária deve ter as receitas e as despesas
orçadas segundo os preÇos vigentes em julho de 2017, podendo ser atualizadas pela
variação dos índices oflciais da inflação (lndice de PreÇo ao Consumidor Amplo - IPCA, do
lnstituto Brasileiro dê Geografia e Estatistica) referente ao período de agosto a dezembro de 2017.

Parágrafo único. As previsôes de receita no projeto de Lei Orçamentária
observarão as normas técnicas e legais, considerarâo os efeitos das alteraçÕes na
legislação, da variação do Índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer
outro fator relevante.

Art. 19. Para fins de consolidação da Proposta Orçamentária do Municipio
para o exercÍcio de 2018, o Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, ate 3í de
julho de 2017, a sua proposta orçamentária, observadas as disposiçÕes desta lei.
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Art. 20. O órgão responsável pelo setor jurÍdico do Município encaminhará
ao órgão encarregado da elaboração do orçamento, até 31 de julho de 2017, a relação dos
débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem incluÍdos na proposta
orçamentária para o exercÍcio de 2018, conforme determina o art. 100, s 1o, da
Constituição Federal, com a redaçâo dada pela Emenda Constitucional no 30/2000.

Parágrafo único.O pagamento dê precatórios judiciais será efetuado em
categoria de programação específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade.

AÍt. 21. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei
Orçamentária Anual, as emendas serão apresentadas na forma das disposiçÕes
constitucionais e conforme estabelecido na Lei Orgânica do MunicÍpio, serâo
acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem, e, somente poderão ser
aprovadas caso:

l- sejam compatÍveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias,

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes
de anulação de despesas, excluÍdos os que incidam sobre:

a) dotaçâo para pessoal e seus êncargos;

b) serviço da dÍvida;

c) dotaçÕes destinadas à Educação, Saúde e Assistência Social;

d) recursos vinculados a transferências voluntárias dos Governos Estadual
e Federal;

lll - sejam relacionadas com:

a) a correção de erros ou omissÕes;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei.

Art. 22, A Lei Orçamentária para o êxêrcÍcio de 20í8 conterá previsão de
contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com o percentual proposto
em projetos de captação de recursos encaminhados a órgãos e entidades da União,
Estados e entidades não governamentais.

Art. 23.Firmado o instrumento dê transferência voluntária, Íica autorizada
a suplementação das dotaçÕes necessárias à sua execução, tendo como limite o valor do
repasse financêiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser considerado no
limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei OrÇamentária de
2018.

Arl. 24. Conforme estabelecido no § 1', do art. 12, da Lei Complementar
Federal n' 101/2000, a Cámara de Vereadores só poderá reestimar a receita prevista na lei
orçamentária, se comprovado erro ou omissâo de ordem técnica ou legal em sua
estimativa.

Art. 25. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programaçâo
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, especificado por Órgão,
nos termos do art. 80 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio dê 2000, visando
ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta lei.
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AÉ. 26. Caso necessária a limitação do empenho das dotaçÕes
orçamentárias e da movimentaçáo financeira para o cumprimento do disposto no artigo 9o,
da Lei Complementar Federal n' 101/2000, visando atingir as metas fiscais previstas nos
anexos desta lei, esta será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados
para o atendimento dê "Outras Despesas Correntes" e "lnvestimentos" de cada Poder.

§ 10. Neo serão objetos de limitação de empenho as despesas com
Educação, Saúde, Assistência Social, bem como, outras despesas que constituam
obrigaçÕes constitucaonais ou lêgais.

§ 20. Na hipótese da ocorrência do disposto no capuf deste artigo, o Poder
Executivo comunicará ao Poder Lêgislativo, o montante que caberá a cada um tornar
indisponível para empenho e movimentação financeira.

AÍt. 27. No exercÍcio de 2018, o total da despesa do Poder Legislativo
Municipal não poderá ultrapassar os limites definidos no Art. 29-A e incisos da Constituição
Federal.

Art.28. A execução orçamentária e a contabilidade do Legislativo, dos
Fundos Municipais e das Autarquias, serão processadas de Íorma independente, mas
integrada ao Executivo para flns de consolidaçáo das contas do MunicÍpio.

Art. 29. O projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2018 devêrá
observar os limites mínimos de gastos com a manutençáo e desenvolvimento do ensino e
com açÕes e serviços públicos de saúde, estabelecidos na Constituição Federal.

§ 1o. A aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do
ensino, além das disposiçÕes constitucionais e legais, deverá respeitar as normas
emanadas do Ministério da Educaçáo e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, em
especial a Resolução ÍC n" 243/07, e suas alteraçÕes.

§ 2". As despesas com açÕês e sêrviços de saúde serão realizadas em
conformidade com as normas constitucionais e legais, observando-se ainda às
determinaÇÕes do Ministério da Saúde e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, em
especial a Resoluçâo TC no 283/13, e suas alteraçÕes.

Art. 30. Quando a abertura de crédito especial implicar em alteração das
metas e prioridades constantes dos quadros demonstrativos desta Lei e do Plano
Plurianual - PPA 2018-2021 , Íica o Poder Executivo autorizado a fazer as readequaçÕes
necessárias à execução, acompanhamento, controle e avaliação da ação programada.

Art. 31. As transferências de recursos orçamentários a instituiçÕes
privadas sem fins lucrativos dêvem obedecer às disposiçÕes pertinentes contidas no art. 26
da Lei Complementar Federal n' 101, de 04 de maio de 2000, sendo:

l- SubvençÕes Sociais - as destinadas a despesas correntes de
instituiçÕes privadas sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de assistência social,
médica, educacional e cultural, de natureza continuada, regidas pelo que estabelecem os
arts. í 6 e 1 7, da Lei Federal no 4.320, de 1 7 de março de '1964;

ll - ContribuiçÕes - as destinadas a despesas correntes das demais
instituiÇÕes privadas sem fins lucrativos, que nâo as enquadradas no inciso I deste artigo,
firmadas em parceria com a administração pública municipal para o desenvolvimento de
programas e açÕes que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e
metas previstas no Plano Plurianual;
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Ill - AuxÍlios - as destinadas a dêspêsas de capital de instituiçÕes privadas
sem flns lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso l, quanto às
mencionadas no inciso ll, deste artigo.

Art.32. É vedada a inclusão, tanto na lei orçamentária quanto em seus
créditos adicionais, de dotaçÕes a tÍtulo de subvênçÕes sociais e/ou auxílios financeiros a
entidades privadas e a pessoas físicas, ressalvadas aquelas autorizadas em lei, de acordo
com o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101/2000, e que preencham as
seguintes condiçÕes:

l- sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas
de assistência social, saúde, educação, cultura, esportes, turismo, meio ambiente, de
fomento à produção e à geração de emprego e renda;

ll - sejam pessoas fÍsicas carentes, assim reconhecidas por órgão público
federal, estadual ou pelo setor social do Município;

lll - participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e
outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal, aos quais
sejam ofertados premiaçÕes ou auxÍlios financeiros.

§ 1o. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer título, submeter-se-
ão à fiscalização do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de
metas e objetivos para os quais receberam recursos.

§ 20. Os repasses de recursos de que trata o parágrafo anterior serâo
efetivados mediante convênios, conforme determina o artigo 1 16 e parágrafos da Lei
Federal no 8.666, de 21 de .lunho de í 993.

§ 3". É vedada a celebração de convênio com entidade em situação
irregular com o Município, em decorrência de transferência feita anteriormênte.

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a realizat, diretamente,
despesas de custeio para a manutenção dos caixas escolares da rede pública municipal de
ensino que receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE -
Programa Dinheiro Direto na Escola.

Art. 34. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar
convênios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do
municipalismo e da preservação da autonomia municipal.

Art,35. Para fins de cumprimento do art.62 da Lei Complementar Federal
n' 101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres, com a União
e/ou Estado, com vistas:

| - ao funcionamento dos serviços de segurança pública;

a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do
Município,

lll - a utilizaçáo conjunta, no MunicÍpio, de máquinas e equipamentos de
propriedade do Estado e/ou Uniáo;

lV - a cessáo de servidores para o funcionamento de cartórios eleitorais;

V - ao desenvolvimento de programas prioÍitários nas áreas de educação,
cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante interesse

I
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CAPíTULO V

DAS DIRETRIZES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICíPIO

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 36. Para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com
pessoal, o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a
mandatos eletivos, cargos, funçÕes ou empregos, civis e de membros de Poder, com
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis,
subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensôes, inclusive adicionais,
gratificaçÕes, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como
encargos sociais e contribuiçÕes recolhldas pelo Município às entidades de previdência.

Art.37.Os contratos de terceirização dê mão de obra que se referem à
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras
Despesas de Pessoal".

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos realizados com
OSCIP - Organização da Sociedade Civil de lnteresse Público;

Art. 39. Na lei orçamentária do exercício de 2018, as despesas com
pessoal e encargos sociais devem estar de acordo com os limites estabelecidos na Lei
Complementar Federal n" 101 , de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Na apuração prevista no "caput", deveráo ser
considerados os limites definidos no inciso lll, do art. 19 da Lei Complementar (Federal) n'
101 , de 04 de maio de 2000.

Art. 40.Para fins de atendimento ao disposto no § 1', inciso ll do art. 169
da Constatuição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, Íicam autorizadas as
concessôes de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criaçáo de cargos,
empregos e funçÕes, alteraçÕes de estrutura de carreiras, bem como admissÕes ou
contrataçÕes de pessoal a qualquer título, inclusive a rcalizaçâo de concursos públicos
para provimento de cargos, observadas as condiçÕes e os critérios estabelecidos em leis
especÍficas para cada situaÇáo.

CAPíTULO VI

DAS DIRETRIZES RELATIVAS A OíVIOA PÚBLICA MUNICIPAL

10

Art. 38. As dotaçÕes orçamentárias destinadas às despesas com pessoal
ê encargos sociais, em cada Poder, serâo estimadas, para o exercÍcio de 2018, com base
na folha de pagamento de julho de 2017, projetada para o êxercÍcio, considerando os
eventuais acréscimos legais, flcando autorizada a suplementação das dotaçÕes
necessárias à sua execuçâo, não devendo esse valor ser considerado no limite para
abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamentâria 2018.

E)



Att. 41. Poderão ser incluÍdas no projeto de lei orçamentária dotaçÕes
relativas às operaçÕes de crédito contratadas ou cujas cartas-consulta tenham sido
autorizadas, ou aquelas que virão a ser pleiteadas.

Art. 42. As operaçÕes de crédito seráo autorizadas por lei específica

Art.43. A lei orçamentária anual conterá autorização para realizaçâo de
operação de crédito por antecipaçâo da receita orçamentária, obedecidas as
determinaçÕes estabelecidas em resolução do Senado Federal.

CAPíTULO VII

DAS DIRETRIZES SOBRE ALEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

AÍ1, 44, Caso necessário, o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal projeto de lei dispondo sobre alteraçÕes na legislaçáo tributária municipal e
incremento da receita, incluindo:

l- adaptação e ajustamento da legislaçáo tributária às alteraçÕes da
correspondênte legislação Estadual e Federal;

ll - revisÕes e simplificaçÕes da legislaçáo tributária municipal;

lll - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos
tributários;

lV - estabelecimento de critérios de compensação de renúncia caso o
MunicÍpio conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária.

Art.45. Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou bênefício de
natureza tributária só sêrá aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14, da
Lei Complementar Federal no 1 01/2000.

Art. 46. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderâo ser cancelados,
mediante autorização em Lei, não se constituindo como renúncia de receita.

Art. 47. Para efeito do disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal n"
1O1|2OOO, nâo será considerada como renúncia de receita:

a previsâo feita a maior de receitas na elaboração da proposta
orÇamentária;

ll - a não retenÇão de encargos sociais;

lll - a não retenção de tributos municipais e de lmposto de Renda, que
posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;

lV - a não retençâo de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo
contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dÍvida ativa;

CAPíTULOVIII

DAS OIRETRIZES PARA ACESSO A INFORMAçÃO

ô
11

ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DESANTA LUZIA DO ITANHY

Poder Executivo



ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DESANTA LUZIA DO ITANHY

Poder Executivo

E A TRANSPARENCIA PUBLICA

Art.48. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla divulgaçáo,
inclusive em sítios da lnternet, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a
todas as informaçÕes relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual,
do Orçamento Anual e das Contas Anuais do Governo Municipal.

Art.49. O Projeto de Lei OrÇamentária não deverá ser aprovado sem que
tenha sido realizada audiência pública, garantindo a participação do cidadão no debate da
definiçáo das prioridades municipais, e cumprando o que estabelece o Parágrafo único, do
art. 48, da Lei Complementar Federal no 10'1/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal e o art.
44, da Lei Federal n" 10.2571O1 - Estatuto das Cidades.

Art.50. Os Poderes Executivo e Legislativo devem garantir aos cidadâos
os procedimentos necessários para o acesso à informação, conforme determinado pela Lei
Federal no 15.527,de 18 de novembro de2011.

CAPíTULO IX

DAS OtSPOSTÇÕES FTNAtS

Art. 51. Cabe ao órgão central de planejamento do Poder Executivo a
responsabilidade pela coordenação da elaboração da proposta orçamentária de que trata
esta lei.

Art. 52. O Executivo Municipal enviará a proposta da Lei Orçamentário de
2018 e do Plano Plurianual - PPA 201 8-2021 à Câmara Municipal até o dia 30 de setembro
de 2018, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento da sessão
legislativa anual.

§ 1'. A Câmara Municipal náo entrará em recesso enquanto nAo cumprir
o disposto no capuÍ deste artigo.

§2'Se o Projeto de Lei Orçamentária anual não for sancionado até 3'1 dê
dezembro de 2O17, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta
orçamentária na forma original encaminhada ao Poder Legislativo, até a sanção da
respectiva lei orÇamentária anual.

Art. 53. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder
Legislativo para propor modificaçÕes no projeto de lei orçamentária anual enquanto não
iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art, 54,Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de
parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, Caixa Econômica Federal e Concessionárias de Serviços Públicos.

Art. 55. A criação, expansão ou aperfeiçoamento dê ação governamental
que acarrete aumento de despesa, observará o disposto no art. 16 da Lei Complemêntar
Federal n.o 1O1|2OOO, considerando-se despesa irrelevante, para fins de aplicação do
referido dispositivo:

| - as despesas cujo valor não ultrapasse a 1oo/o (dez por cento) da
despesa total fixada na lei orçamentária;

ll - as despesas decorrentes de obrigaçÕes legais ou constitucionais;

d,
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lll - as despesas com Saúde, Educaçáo ou Assistência Social;

lV - as despesas decorrentes de contratos ou convênios.

Art, 56. Serâo consideradas legais as despesas com multas, juros e
outros acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento dê compromissos por
insuficiência de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas
imprescind íveis ao pleno funcionamento das atividades administrativas essenciais.

Art.57. Fica autorizado o pagamento de diárias aos Conselheiros
Municipais, nas mesmas condiçÕes de direito dos servidores efetivos.

Art. 58. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Art. 59. Revogam-se as disposiçÕes em contrário.

SANTA LUZIA DO ITANHY/SE, 2810712017.

EDSO/V S iv CRUZ
Prefei

13
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MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY

LEI DE DIRETRIIES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS T'ISCAIS

METAS ANUAIS
2018

LRF, art. 4",

Nota: O cálculo das metâs foi realizado considerando-se o seguinte cenáno macroeconômlco

VARúVEIS
EXERCICIOS

20t 8 2019 2020

Inflação média (o/o) projetadâ com base em indices oÍiciais (lrcA) -

mela de inílaçâo prevista pelo Banco Central (l) 4.5 5,5 5.0

Projeçâo do PIB do ESTADO (em R$ L000.00) (2) 47.801981 53.67s.4r r (3)

Fonles: ( I ) os percentuais da inflação foram divulgâdos pelo Banco Central do BÍasil (Boletim Focus, março dc 2017 € Sistema de Expectativâs de MeÍcado)

(2) os valores do PIB do Govemo do Estado paÍâ 2018 e 2019 foÍam oblidos na Lei E.139, dô 28 de julho de 2016.

(3) o valor do PIB do Govemo do Eslado para 2020 foi obtido mulliplicândo-se â inflaçâo para 2020 sobre o PIB de 2019.

{

R$ l,00
2018 20 t9 2020

Valor Corrente
(a)

Valor Constante
%PIB

(a / PIB) x I00
Valor Corente

(b)

Yo PIB

(c/PIB)x 100

ESPI]CIFICAÇÂO
Valor Constante

%PIB

(b / PIB) x 100

Valor Corrente
(c)

Valor Constante

40.191 .388

39.789.474

40.191.388

39.712.9t9

'76.555

I t.96t.722

9s.694

(r5.311.005)

Receita Total

Receitas Primárias (l)

Desp€sa Total

Despesas Primárias (ll)

Resultado PrimáLrio (III) = (l - II)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

42.000.000

4l .580.000

42.000.000

41.500.000

80.000

r 2.s00.000

100.000

(16.000.000)

0,089

0,088

0,089

0,088

0,000

0,027

0,000

-0,034

44.310.000

43.866.900

44.310.000

43.782.s00

84.400

12.500.000

105.500

(3.500.000)

40.208.7 n
39.806.624

40.208.71I

39.730.036

76.588

11.343.013

95;135

(3.t76.044\

0,087

0,086

0,087

0,086

0,000

0,025

0,000

-0,007

46.525.500

46.060.245

46.525.500

45.97 | .625

88.620

12.s00.000

t 10.77 5

9.000.000

40.177.46t

39.77 5.687

40.t7'7 .461

39.699.158

76.528

10.794.473

95.661

7.772.02t

0,088

0,087

0,088

0,0E7

0.000

0,024

0,000

0,017

NAO HA EXPECTATIVAS, NESSA DATA, PARA CONTRATOS DE PPP

(

AMF - Demonstrativo I

Rec. Primárias advindas de PPP (lV)

Desp. Primárias geradas por PPP (V)

tmp. do saldo das PPP (VI) - (lV - V)

5l I19..139



MUNICiPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMFNTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÀO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2018

AMF - Demonstrativo ll art. lnclso

Receita Total

Receita Nâo-Financeira (l)

Despesa Total

Despesa Nâo-Financeira (ll)

Resultado Primario (l-ll)

Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Llquida

0,43

(99,18)

(3,08)

(t00,00)

148,3 2

5,41

(16,56)

'7,65

ú

38.000.000

37.625.000

38.000.000

37.500.000

125.000

12.000.000

2.000.000

(15.000.000)

0,1 l6

0,1 14

0,t l6

0,1 l4

0,000

0,036

0,006

-0,046

18.162.509

310.404

36.830.214

0

310.404

t2.649.5t3

t.668.893

( r6.146.936)

0,1l6

0,001

0, 2

0,000

0,001

0,038

0,005

(0,049)

162.509

(31.314.s96)

(1.r69.786)

(37.500.000)

185.404

649.5 t3

(33 r. r 07)

(r.r46.936)

Variação

ESPECIFICAÇÂO
%
x 100

(a)

Metas Previstas em

2016
YOPIB

(b)

Metas Realizadas

em 2016
% PtB

Valor
( c) = (b-a)



MUNICiPIO DE SANTA LT]ZIA DO I]'ANHY
t.Et Dr. r)rREt-RlzEs oRÇAMr-NIÁRtAS

^NEXO 
Dh METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCiCIOS ANTERIORES
2018

^MF 
- Demonstrativo lll LRF. art.4' inciso ll R$ 1,00

VALORES A PREÇOS CORRENTES

ESPECIFICAÇÀO
2014 2015 2016 2018 oÂ 20t9 % 2020 vo

Receita Total

Receitas Nâo-Finalceiras (l)

Despesa Total

Despesas Não-Financeiras (l l)

Resultado Primário (l - U)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

29.500.000

29.450.000

29.500.000

29.429.000

2t.000

t2.000.000

2.000

-r 5.000.000

18.800.000

38.750.000

38.800.000

38.779.000

-50.000

12.000.000

2.000

-15.000.000

31,53

31,58

31,53

31.17

(338,l0)

0,00

0,00

0,00

38.000.000

37.625.000

38.000.000

37.500.000

125.000

12.000.000

2.000.000

( 15.000.000)

(2,06)

(2,90)

(2,06)

(3.30)

(350,00)

0,00

99.900,00

0.00

42.000.000

41.580.000

42.000.000

41.500.000

80.000

12.500.000

r00.000

(16.000.000)

t0,53

t0.5r

10.53

t0.67

(36,00)

4,t'7

(95,00)

6.61

44.310.000

43.866.900

44.310.000

43.'t82.500

84.400

12.500.000

105.500

(3.500.000)

5,50

5,50

5.50

§50

5,50

0,00

(78,13)

46.525

46.060

46.525

45.97 t

88

12.500

lt0
9.000

500

245

500

625

620

000

775

000

5,00

5,00

5,00

5,00

5,00

0,00

5,00

(357,14)

ESPECI}-ICAÇAO

vAI-ORI.IS A PREÇOS ('ONS]'AN' .tS

2014

29.500.000

29.450.000

29.500.000

29.429.000

2 r.000

t2.000.000

2.000

-r5.000.000

2015 20t6 2018 Vo 2019 % 2020

Receita Total

Receitas Nâo-Financeiras (l)

Despesa Total

Despesas Não-Financeirâs (ll)

Resultado Primário (l - Il)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada l,íquida

38.800.000

38.750.000

38.800.000

38.779.000

-50.000

t2.000.000

2.000

-t5.000.000

31,53

31,58

3r.53

3 t,'t7

(338,10)

0,00

0,00

0.00

38.000.000

37.625.000

38.000.000

37.500.000

125.000

12.000.000

2.000.000

(15.000.000)

(2,06)

(2,90)

(2,06)

(3,30)

(350,00)

0,00

99.900,00

0.00

40.191.388

39.'7 89 .4't 4

40.191.388

39.'7t2.919

76.555

I1.961.'122

95.694

( r5.31 r.005)

\17

5,77

5,90

(38,76)

(0,32)

(95,22)

2,07

40.208.71 |

39.806.624

40.208.7n

39.730.036

7ó.588

I | .343.0 t3

95.735

{3.176.044)

0,04

0,04

0,04

0,04

0,04

(s,r7)

0,04

(79.26)

40.t77.461

39.775.687

40.1,'77.461

39.699. t58

16.528

10.794.473

95.66 |

7.712.021

(0.08)

(0,08)

(0,08)

(0,08)

(0,08)

(4,84)

(0,08)

(344,711

í)

))

Ionlc:



MUNICiPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENI ÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LiQUIDO

2018

AMF - Demonstrativo lV RF. art.4" inciso lll

P

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

MLTNICÍPIO NÂO POSSUI REGIME PROPRIO DE PREvIDÊNCIA SoCIAL

R$ r,00

100,00

0,00

0,00

r 6.830.820

0

0

100,00

0,00

0,00

15.530.820

0

0

100,00

0,00

0,00

t3.302.235

0

0

d\

TOTAL

%

100,00

2016 % 2015 o/o 20t4

0 100,00 0 r 00,00 0

- PATRIMÔNIO LÍQUIDO

REGIME PREVIDENCIARIO

%2016 % 2015 % 2014



MUNICiPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2018

AMF - Demonstrativo V art.40 inciso Ill

RECEITAS DE CAPITAL

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

TOTAL

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio dos Servidores Públicos

TOTAL

SALDO

R$r 00

Fonte

d

0

0

0

0

0

0

0 0 0

(b)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0 0 0

RECEITAS REAI,IZADAS

DESPESAS

20t6 (a)
2015
íd)

2014

2015

íe)
2014

í c) = (a-b)+(fl (fl = íd-e)+ís) (e)

0 00



MUNICÍPIO DE SANTA LIJZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2018

AMF - Demonstrativo VI art.40 inciso IV alínea "a"

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Contribuições Previdenciárias

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS

Receita Patrimonial

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

AIienação de Bens

Outras Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS

Contribuiçâo Patronal do Exercício

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores

Pessoal Civil

Pessoal Militar

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DEFTCIT

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS O)

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Despesas Conentes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Despesas Correntes

Compensaçâo PÍevid. de aposent. RPPS e RGPS

Compensação Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS OI)

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS

R$l 00

MI,NICÍPIO NÃO POSSUI REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL

MUNICÍPÍO NÃO POSSUI REGIME PRÓPruO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Fonle

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS

DESPESAS PREVIDENCúRIAS

RESUL TADO PREVTDENCIÁruO (l u)

<Ano-2>

<Ano-2>

<Ano-4> <Ano-3>

<Ano-4> <Ano-3>

8)



LRF an.40 inciso lV alinea a

EXERCiCIO

MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEçÃO ATUARIAL DO RPPS

2018

R$ milhares

REPASSE

RECEBIDO
P/COBERTURA

DE DÉFICIT

RECEITAS
PREVID.

DESPESAS

PREVID.
RESULTADO

PREVID.
REPASSE

CONTRIB.
PATRONAL (a) Valor

(b)
Valor
(c)

Valor
(d)=(a+b-c)

MI.INICiPIO NÂO POSSUI REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL

(_



MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÀO DA RENÚNCIA DE RECEITA

20 t8

AMF - Demonstrativo Vll aft. 4a 2' lnc150

I.onte

R$ 0,00

NÂO HÁ PREVISAO DE RENUNCIA DE RECEITA NO PERíODO

0

TRIBUTO

TOTAL

COMPENSAÇÃO

RENUNCIA DE RECEITA
PREVTSTA

MODALIDADE
SETORES/PROGRAMAS/

BENEFICIÁRIO
2018 2019 2020



MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2018

AMF - Demonstrativo VIII afi. 4Ó rncrso

Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

l'onte

R$0 00

\-/

840.000

0

168.000

Aumento Permanente da Receita

() Transferências constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 612.000

Redução Permanente de Despesa (Il) 0

0

0

0

d

EVENTOS Valor Previsto para 2018

Margem Bruta (tll) = (l+ll) 672_000

672.000Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (m-IV)
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO ITANHY
LEI DE DIRETRTZTS ORÇAMt\TÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2018

ARF LRF aÍt 4"

fonre

R$ 0,00

0Demandas Judiciais 0

Dívidas em Processo de ReconheÇimento 0 0

Avais e Garantias Concedidas 0 0

0Assunção de Passivos 0

Assistências Diversas 0 0

0Outros Passivos Contingentes 0

Frustração de ArrecadaÇão 831.600 Abeíura de Créditos
Adicionais a paÍir da

Reserva de Contingência

4 t5.800
Resthuição de Tributos a Maior 0

Avais e Carantias Concedidas 0

Discrepância de projeções 0

Outros Riscos Fiscais 415.800 LimitaÇão de Empenho 83I .600

PASSIVOS CONTINCENTES
DescriÇão Valor Descrição Valor

SI.]BTOTAL 0 SUBTOTAL 0

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

SUBTOTAL 1.24'1.400 SUBTOTAL 1.247.404

TOTAL t.24'7 .400 TOTAL 1 .247 .404

L)


